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1 Introdução

Alunos com defi ciência física (DF) têm en-
frentado entraves para inclusão escolar 
em grande parte devido à inadequação 

do ambiente escolar frente às demandas das 
características motoras. Uma das possibilida-
des apontadas para resolução destes proble-
mas tem sido o fornecimento de tecnologia 
especializada que vise a acessibilidade desse 
aluno ao ambiente escolar (TEIXEIRA; LOU-
RENÇO; MENDES, 2008).

Para Galvão Filho (2009) a tecnologia as-
sistiva (TA) tem se mostrado como uma boa 
possibilidade de recursos utilizados para via-
bilizar o aprimoramento da escolarização de 
alunos com DF funcionando como instrumen-
to mediador para o empoderamento do aluno 
no contexto educacional. Alves (2006) e Ber-
sh (2008) colocam que os benefícios propor-
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cionados a partir da utilização dos recursos 
de TA no contexto educacional são a amplia-
ção das habilidades funcionais, a promoção 
de autonomia e independência do aluno não 
apenas na sala da aula, mas durante a rotina 
escolar. Dessa forma, a TA, não trabalha para 
resolver os problemas dos alunos, mas busca 
condições a fi m de que eles próprios possam 
solucioná-los. 

Alguns decretos e o Ministério da Educa-
ção também preconizam a utilização de TA 
nos contextos educacionais. O Decreto 3.298 
de 20 de dezembro de 1999 regulamenta a 
Lei sobre a Política Nacional para a Integra-
ção da Pessoa Portadora de Defi ciência. Ele 
cita que as escolas devem oferecer serviços 
de apoio especializado para atender às pe-
culiaridades da pessoa com defi ciência, por 
meio da utilização das ajudas técnicas a par-
tir da adaptação dos recursos instrucionais: 
como material pedagógico, equipamento e 
currículo destinado à escolarização.

O Ministério da Educação Brasil (2004), 
por meio de um documento sobre a escola 
inclusiva aponta que ela deve se organizar de 
forma que cada ação pedagógica contribua 
para a aprendizagem de todos os alunos in-
dependente de sua defi ciência. Assim defen-
de que um ensino signifi cativo é aquele que 
garante o acesso ao conjunto sistematizado 
de conhecimentos e recursos a serem mobi-
lizados. Nesse sentido observa-se que a utili-
zação de recursos de TA na escola promoverá 
o acesso a uma educação de qualidade para 
os alunos com defi ciência.

O Decreto 6.949 de 25 de agosto de 2009 
que Promulga a Convenção Internacional so-
bre os Direitos das Pessoas com Defi ciência 
reforça a ideia da necessidade de utilização 
dos recursos de TA a partir da palavra adap-

tações razoáveis. O próprio decreto traz a 
defi nição sobre esse termo e descreve que 
são consideradas modifi cações e ajustes ne-
cessários e adequados a fi m de assegurar 
que as pessoas com defi ciência possam ter 
igualdade de oportunidades nos diferentes 
ambientes que participa dentre eles a esco-
la. Portanto segundo esse decreto as adapta-
ções razoáveis devem ser providenciadas de 
acordo com as necessidades individuais dos 
alunos com defi ciência.

Já o Decreto Nº 7.611 de 17 de novem-
bro de 2011 é mais específi co e dispõe so-
bre o Atendimento Educacional Especializa-
do (AEE), o qual deverá prover condições 
de acesso, participação e aprendizagem do 
aluno com defi ciência no ensino regular de 
forma a garantir serviços de apoio especia-
lizados de acordo com as necessidades in-
dividuais dos estudantes. Ainda fomentar o 
desenvolvimento de recursos didáticos e pe-
dagógicos que eliminem as barreiras no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. 

As Salas de Recurso Multifuncional (SRM’s) 
são consideradas ambientes responsáveis por 
implementar esse serviço. Elas constituem-
se em um espaço projetado para oferecer 
suporte necessário as Necessidades Educa-
cionais Especiais (NEE’s) dos alunos, favo-
recendo seu acesso ao conhecimento. Neste 
ambiente devem estar à disposição dos alu-
nos um arsenal de recursos a serem utiliza-
dos com uma grande variedade de materiais 
pedagógicos para atender a heterogeneidade 
de necessidades (ALVES, 2006).

Os professores que atuam no AEE segun-
do CNE/CEB n. 4/2009, art. 12 deverão ter 
curso de graduação, pós-graduação e ou for-
mação continuada que o habilite nas áreas 
da educação especial para o atendimento às 
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NEE’s. O artigo 13 dessa mesma resolução 
descreve que são atribuições desse professor

I – identifi car, elaborar, produzir e organizar serviços, 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e estraté-
gias considerando as necessidades específi cas dos 
alunos público-alvo da Educação Especial; II – ela-
borar e executar plano de AEE, avaliando a funcio-
nalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos 
e de acessibilidade; III – organizar o tipo e o núme-
ro de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais; IV – acompanhar a funcionalidade e 
a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de aces-
sibilidade na sala de aula comum do ensino regular, 
bem como em outros ambientes da escola; V – es-
tabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na 
elaboração de estratégias e na disponibilização de 
recursos de acessibilidade; VI – orientar professores 
e famílias sobre os recursos pedagógicos e de aces-
sibilidade utilizados pelo aluno; VII – ensinar e usar 
a TA de forma a ampliar habilidades funcionais dos 
alunos, promovendo autonomia e participação e VIII 
– estabelecer articulação com os professores da sala 
de aula comum, visando à disponibilização dos ser-
viços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos 
alunos nas atividades escolares. (BRASIL, 2009a)

Vários autores apontam difi culdades prá-
ticas para atingir o objetivo da proposta re-
lacionada ao AEE a partir da utilização da TA. 
Mendes (2008) constatou por meio das pes-
quisas realizadas em seu grupo de Formação 
de Recursos Humanos em Educação Especial 
que as TA’s apesar do enorme potencial que 
oferecem para favorecer a participação de 
pessoas com NEE’s na comunidade, não estão 
conseguindo ser utilizadas no contexto esco-
lar, pois, ainda falta muita infraestrutura e 
profi ssionais capacitados para bem utilizá-las.

A discussão quanto a implementação da 
proposta das SRM’s e das TA’s nas escolas 
mostra que na prática, essa nova confi gura-
ção tem gerado muita crítica nos sistemas 
de ensino, no que se refere às possibilida-
des efetivas do seu funcionamento, diante da 

diversidade a que se propõe abarcar e das 
possibilidades de um mesmo professor ter o 
domínio do conhecimento em tantas especi-
fi cidades. Assim Moreti (2009) coloca que é 
de grande relevância o aprofundamento de 
estudos e pesquisas sobre as SRM’s a fi m de 
verifi car a confi guração proposta para sua 
implementação.

Para Lauand (2001) ainda faltam informa-
ções sistematizadas sobre a divulgação do 
conhecimento dos recursos de TA, o que difi -
culta o acesso às informações para formação 
dos professores. Neste sentido o Ministério 
da Educação junto a Secretaria de Educação 
Especial (SEESP/MEC)1 tem publicado ma-
teriais informativos para proporcionar uma 
melhor divulgação dos assuntos referentes à 
inclusão escolar.

E nos materiais publicados estão descritos 
vários recursos de TA para inclusão de alunos 
a partir de suas NEE’s específi cas. Mas ape-
sar de existir várias publicações não há uma 
sistematização para divulgar o conhecimento 
produzido sobre os recursos de destinado aos 
alunos com DF.

Lauand e Mendes (2008) observam na re-
alidade brasileira que ainda faltam o conheci-
mento sobre o potencial referente aos recur-
sos de TA, sendo um dos prováveis motivos 
a falta de organização das informações. Por-
tanto devem ser realizados investimentos em 
pesquisas para organização das publicações 
viabilizando a divulgação da temática, uma 
vez que as pesquisas descritas revelam como 
uma das difi culdades para implementação 

1 Atualmente a Secretaria de Educação Especial (SEESP/MEC) 
passa a não mais existir como secretaria exclusiva. Por isso, a 
denominação SEESP/MEC foi substituída por Secretaria de Edu-
cação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECADI). No en-
tanto como a coleta de dados foi realizada em 2010 optou-se por 
continuar com a denominação utilizada nessa época.
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dos recursos de TA a formação de recursos 
humanos. 

Assim diante das discussões levantadas 
nota-se a necessidade de investimentos de 
pesquisas referente tanto a composição das 
SRM’s quanto da sistematização do conhe-
cimento produzido sobre as TA’s. Assim o 
objetivo deste estudo foi elencar a partir do 
conhecimento produzido pelas publicações 
da SEESP/MEC as TA’s destinadas à inclusão 
escolar de alunos com DF estão descritas e 
verifi car se estes recursos estão contempla-
dos na proposta da composição das salas re-
ferentes ao Programa de Implementação das 
SRM’s também proposto pela SEESP/MEC.

2 Metodologia

Esta é uma pesquisa bibliográfi ca, viabi-
lizada a partir da realização de um levanta-
mento nas publicações da SEESP/MEC. Por 
meio desta metodologia foi possível siste-
matizar quais os recursos de TA elencados 
a fi m de compreender o universo de traba-
lho teórico e permitir uma discussão sobre o 
conhecimento já produzido. Caracterizou-se 
esta pesquisa como descritiva, pois se esta-
beleceu relações entre as variáveis do estudo 
e utilizaram-se técnicas padronizadas para a 
coleta de dados.

2.1 Local de Levantamento e Seleção do 
Material Bibliográfi co a Ser Analisado

 O Catálogo de Publicações da SEESP/MEC 
foi o local defi nido para seleção do material 
bibliográfi co. Até a data em que foi realizada 
a coleta de dados deste estudo, 24 de outu-

bro de 2010, existiam 59 obras publicadas. 
Dentre elas 34 eram livros classifi cados a 
partir das coleções: Projeto Escola Viva; Sa-
beres e Práticas da Inclusão; Ensaios Peda-
gógicos; Portal de Ajudas Técnicas; Educa-
ção Inclusiva: referência para construção dos 
sistemas educacionais inclusivos e AEE. En-
controu-se também 14 livros individuais sem 
coleções específi cas, 6 Revistas Inclusão, 4 
publicações de políticas e diretrizes e 1 artigo 
individual. 

Para selecionar o material bibliográfi co fo-
ram estabelecidos alguns parâmetros para a 
busca, o primeiro deles foi o tipo de publica-
ção. Assim defi niu-se que somente os livros e 
seus capítulos fariam parte do material sele-
cionado, dessa forma exclui-se os artigos, as 
políticas e diretrizes porque somente os livros 
trariam informações mais completas sobre os 
assuntos a ser pesquisado. Vale ressaltar que 
quanto ao ano de publicação não foram esta-
belecidas restrições.

 As palavras chave selecionadas para os 
parâmetros de busca do material nos livros 
e seus capítulos foram: DF, AEE, educação e 
escola inclusiva, TA a partir meio dos termos 
recursos, equipamentos, comunicação alter-
nativa (prancha de comunicação), mobiliário, 
informática, acessibilidade, modifi cações no 
espaço físico e NEE’s. Estas palavras chave 
deveriam estar presentes nos títulos dos li-
vros ou nos capítulos das publicações sen-
do que cada título apresentou a combinação 
de pelo menos duas palavras chave. A partir 
destes critérios foram selecionados 19 ma-
teriais bibliográfi cos sendo 15 capítulos e 4 
livros como material bibliográfi co a ser anali-
sado. O Quadro 1 descreveu pormenorizada-
mente as bibliografi as selecionadas.
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QUADRO 1 – Material Biblio gráfi co Selecionado por 
Meio do Catálogo de Publicações da SEESP/MEC

Capítulos Livros
Adequações de recursos edu-
cacionais; Modifi cações no es-
paço físico dos prédios escola-
res e sala de aula.
Capítulos do livro: Saberes e 
práticas da inclusão: desen-
volvendo competências para 
o atendimento às necessida-
des educacionais de alunos 
com defi ciência física/neuro-
motora.

Portal de ajudas téc-
nicas para educa-
ção: equipamento e 
material pedagógico 
especial para edu-
cação, capacitação 
e recreação da pes-
soa com defi ciência 
física: recursos para 
comunicação alter-
nativa 

Comunicação alternativa; In-
formática na educação: pers-
pectiva da inclusão: recursos 
e adaptações de materiais 
pedagógicos; e Adaptações 
de mobiliários. Capítulos do 
livro: Educação infantil: sa-
beres e práticas da inclusão: 
difi culdades de comunicação e 
sinalização: defi ciência física. 

Portal de ajudas téc-
nicas para educa-
ção: equipamento e 
material pedagógico 
especial para edu-
cação, capacitação 
e recreação da pes-
soa com defi ciência 
física: recursos para 
comunicação alter-
nativa 

Tecnologia Assistiva e Educa-
ção Inclusiva; e Atendimen-
to educacional especializa-
do: concepções princípios e 
aspectos organizacionais e 
Acessibilidade nos estabeleci-
mentos de ensino. Capítulos 
do livro: Ensaios pedagógi-
cos: educação inclusiva direito 
a diversidade.

Atendimento educa-
cional especializado 
para alunos com de-
fi ciência física;

Atendimento educacional es-
pecializado na rede regular de 
ensino de Florianópolis, capí-
tulo do livro experiências edu-
cacionais inclusivas: progra-
ma educação inclusiva: direito 
à diversidade.

Manual de acessibi-
lidade espacial para 
escolas: o direito à 
escola acessível.

Planejamento estratégico 
para atender às necessida-
des educacionais especiais 
dos alunos; e Acessibilidade, 
aquisição de materiais e equi-
pamentos. Capítulos do livro: 
Educação inclusiva: o municí-
pio.

Conhecendo e tornando fa-
miliares os equipamentos; e 
Prancha de comunicação. Ca-
pítulos do livro Projeto Escola 
Viva: garantindo o acesso e 
permanência de todos os alu-
nos na escola: necessidades 
educacionais especiais dos 
alunos.
Tecnologia assistiva para edu-
cação: recursos pedagógicos 
adaptados; e Tecnologia as-
sistiva e educação inclusiva. 
Capítulos do livro ensaios pe-
dagógicos: construindo esco-
las inclusivas.

FONTE: Elaborado pelos próprios autores.

2.2 Instrumento

O instrumento para coleta de dados da 
pesquisa foi um protocolo construído espe-
cifi camente para este estudo. Ele tinha como 
principal objetivo caracterizar e categorizar 
as TA’s levantadas por meio do material bi-
bliográfi co. O instrumento foi construído na 
planilha do software Microsoft Offi ce Excel 
2003 for Windows, por meio de cinco colu-
nas. 

Nelas deveriam ser preenchidas várias 
informações a primeira coluna era referen-
te ao nome dos recursos de TA. Na segunda 
descreviam-se os recursos encontrados por 
meio de suas características físicas e de sua 
utilidade para o aluno com DF. Somente na 
terceira coluna desse instrumento classifi -
cavam-se os recursos TA por meio de suas 
categorias. Elas foram descritas a partir do 
sistema de classifi cação proposto por Lauand 
(2005) dentre eles tem-se: Dispositivos e 
Acessórios Computacionais Especiais recur-
sos que permitem às pessoas com defi ciência 
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acesso ao computador; Mobilidade recursos 
destinados para deslocamento e posiciona-
mento das pessoas com defi ciência; Elemen-
tos Sensoriais recursos utilizados para aten-
der a pessoas com defi ciências sensoriais que 
permitem o acesso a formas de comunica-
ção alternativas; Adaptações para Ativida-
des de Vida Diária recursos destinados para 
independência/autonomia pessoal que auxi-
liam as pessoas com defi ciência nas tarefas 
de auto-cuidado, de higiene, alimentação e 
vestuário; Adaptações Pedagógicas recursos 
especializados para utilização na escola des-
tinados para escrever, desenhar, substituir, 
manter ou ajustar partes do corpo faltantes 
ou comprometida; Elementos Arquitetônicos 
recursos destinados a adaptações estruturais 
no ambiente para promover acessibilidade; 
Mobiliário e Equipamentos Modifi cados re-
cursos feitos sob medida para proporcionar 
o acesso do defi ciente a mobília necessário 
para realização de diferentes atividades e na 
categoria Lazer/Recreação/Esportes – clas-
sifi cou-se os equipamentos adaptados que 
permitem a pessoa com defi ciência o acesso 
à arte, as brincadeiras, recreações e exercí-
cios físicos. 

Na quarta coluna desse protocolo carac-
terizavam-se os recursos a partir do tipo de 
tecnologia, ou seja, se ela era industrializada 
(comercialmente vendida), fabricada (cons-
truída manualmente de forma individualiza-
da), edifi cada no prédio das escolas ou dispo-
nibilizada gratuitamente. E por fi m na quinta 
coluna ainda era necessário descrever a par-
tir de qual referência bibliográfi ca o recurso 
foi descrito. Esse instrumento foi aplicado in-
dividualmente para cada TA identifi cada por 
meio do material bibliográfi co selecionado 
fornecendo um panorama geral sobre os re-

cursos descritos nas publicações para alunos 
com DF.

2.3 Procedimento de Coleta e Análise de 
Dados

Primeiramente selecionou-se o material 
bibliográfi co a partir dos parâmetros previa-
mente estabelecidos já descritos na meto-
dologia. A coleta de dados foi realizada no 
período de outubro de 2010 por meio das 
publicações divulgadas no catálogo de refe-
rências da SEESP/MEC. Após realizou-se o 
levantamento dos recursos de TA a partir da 
leitura integral do material bibliográfi co se-
lecionado. Assim aplicou-se o protocolo para 
cada recurso elencado a fi m caracterizar e 
categorizar as TA’s publicadas nas referên-
cias selecionadas. Em seguida os dados fo-
ram analisados com base nos procedimentos 
quantitativos e comparativos. E ao fi nal fo-
ram comparados se os diferentes recursos de 
TA elencados como industrializados por meio 
das publicações estavam contemplados no 
Programa de Implementação das SRM’s pro-
posto pela SEESP/MEC.

2.4 Resultados

O quadro abaixo apresenta dados sobre os 
recursos de TA encontrados no catálogo de 
publicações do SEESP/MEC e também sobre 
os recursos propostos para a sala de recur-
sos multifuncional no que se refere aos alu-
nos com DF. 
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QUADRO 2 – Quadro Comparativo Entre os Recursos 
Encontrados a Partir de Publicações na SEESP/MEC e os 

Propostos na SRM’s Para Alunos com DF

Categorias Catálogo de Publicações SEESP/
MEC

Sala de 
Recur-
sos Mul-
tifuncio-
nal

Adapta-
ções Peda-
gógicas
24

2 Tesouras uma elétrica outra 
adaptada; Apontador e régua 
adaptados; 2 Órteses para 
escrita;
Pulseira imantada para inibição 
de movimentos involuntários; 
Engrossadores feitos espuma e 
de epóxi; 2 Separador de pági-
nas adaptados um com adap-
tação feita de velcro outro com 
espuma; Luva de dedo para fa-
cilitar o processo de virar a pá-
gina; Vira páginas mecânico; 2 
Quadros adaptados destinados 
a escrita um confeccionado com 
velcro outro com imã; Suporte 
para lápis; 3 Jogos Pedagógicos 
adaptados com velcro e /ou imã 
e/ou textura e/ ou peso para 
aquisição de conceitos pré-esco-
lares, numerais e multiplicação; 
Separador de material dourado, 
Caderno de elástico; Abecedário 
lavável; Cadernos de madeira 
imantado; e Máquina de escre-
ver convencional ou elétrica.

Elementos 
Arquitetô-
nicos
21

Acessibilidade na Escola: ram-
pas; guarda corpo ao seu redor 
das rampas; elevadores; portas 
e corredores largos; circulação 
livre de obstáculos; calçada com 
rebaixamento de guias; chão 
pavimentado e regular; espaço 
de espera para cadeirantes; 
mesa, quadro negro e bebe-
douro em altura acessível ao 
cadeirante.
Acessibilidade no Banheiro: 
torneira em forma de alavanca, 
barras de apoio lateral perto 
dos vasos sanitários, espelhos 
inclinados do lavatório para 
que cadeirantes possam se ver, 
descarga em altura acessível e 
tipo alavanca.
Acessibilidade nos Veículos: pla-
taforma elevatória nos transpor-
tes; cintos adaptados, barras de 
apoio no interior dos veículos.

Lazer/Re-
creação/ 
Esporte
21

Dominó de cores, de quanti-
dades em relevo, de fi guras 
geométricas, de texturas e de 
meios de transporte; quebra 
cabeça em cubos; caixa de es-
tímulos; jogos de adivinhação; 
jogo da memória; vamos vestir 
a boneca?; quebra-cabeça 
imantado; pés e mãos de borra-
cha; tangram imantado; ábaco 
de argolas; correspondência 
uma a um; correspondência; 
pescaria, livro de texturas; bin-
go de palavras e letras; jogo de 
inversão e rotação.

Elementos 
Sensoriais
17

Pastas, Ficheiros, Carteira 
e Avental de comunicação; 
Pranchas de comunicação com 
estímulos removíveis; Pranchas 
temáticas; Prancha frasal de co-
municação; Prancha fi xa sobre 
a carteira;
Objetos reais em miniatura; Jo-
gos confeccionados com símbo-
los de comunicação alternativa;
Livros confeccionados com 
símbolos de comunicação 
alternativa; Vocalizadores (Go 
Talk, Zygo Talara e Spok 21); e 
Software de comunicação alter-
nativa (Speaking Dynamically; 
Pro, Comunique e Prancha Livre 
de Comunicação).

Sof-
tware 
Comu-
nicação 
Alterna-
tiva

Dispositivo 
e Acessó-
rios.
Compu-
tacionais 
Especiais
13

Mouses adaptados ( joystick, 
trackbal, mouse mover, tracker 
pro, integra mouse, my tobi)
Acionadores; Colmeia, Ponteira, 
Teclado virtual, Monitor sensível 
ao toque, Teclado intelikeys,
 Alpha smart 3000 (dispositivo 
destinado a escrita que pode 
funcionar também junto ao 
computador)

Teclado 
com 
col-
meia; 
Aciona-
dor de 
pres-
são; 
Mouse 
com 
entrada 
para 
aciona-
dor.
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Categorias Catálogo de Publicações SEESP/
MEC

Sala de 
Recur-
sos Mul-
tifuncio-
nal

Mobilidade
10

Adaptação de cadeira de rodas 
(almofada com contenções late-
rais, cinto, encosto para cabeça, 
apoio para os pés, anti-derra-
pante no assento); Poltrona 
postural; Muletas; Andadores; 
Próteses; Cadeira de rodas.

Mobiliário/
Equipa-
mento
Modifi ca-
dos
8

Plano inclinado; Carteira ou 
mesa adaptada (dobradiças, 
recorte, caneletas de madei-
ra ou PVC ao redor e cantos 
arredondados); Cantinho para 
posicionamento; Cavalo de 
abdução; Calça de posiciona-
mento; Cadeiras com assentos 
giratórios e altura ajustáveis; 
Descanso para os pés; e
Suporte para livros.

Plano 
inclina-
do

Adapta-
ções de 
Atividade 
de
Vida Diária
6

Bandejas e tábuas com re-
corte; Pratos com ventosas e 
bordas altas; Copos adaptados 
com base mais pesada, borda 
recortada ou com duas alças; 
Talheres, pentes e escova de 
dentes adaptados.

FONTE: Elaborado pelos próprios autores.

Por meio do Quadro 2 a primeira catego-
ria descrita foi Adaptações Pedagógicas, a 
qual representou a maior frequência, devi-
do ao número de recursos elencados. Esse é 
um fato considerado positivo, pois é possível 
observar que uma das preocupações desse 
material bibliográfi co produzido pela SEESP/
MEC é instrumentalizar os professores a fi m 
de que eles possam conhecer e utilizar os re-
cursos no ambiente escolar para efetivar a 
escolarização dos alunos com DF. Nas SRM’s 
não foi encontrado nenhum recurso descrito 
na categoria e nesse momento é importante 
colocar que a maioria deles podem ser fabri-
cados pelo próprio professor.

Em seguida, na categoria Elementos Ar-
quitetônicos é possível observar várias orien-
tações para promover a acessibilidade na es-
cola, algo considerado fundamental para que 
alunos com defi ciência possam ter autonomia 
e independência. Existe toda uma normati-
zação prevista para que as escolas se ade-
quem a fi m de construir ambientes educa-
cionais verdadeiramente inclusivos. Durante 
a implementação das SRM’s esses aspectos 
devem ser previstos e nesse caso justifi ca-
se a ausência de recursos encontrados, pois 
eles precisam ser edifi cados na escola como 
um todo. 

Dentro da categoria Elementos Sensoriais 
estão descritos os recursos referentes à co-
municação alternativa. Muitos alunos com 
DF apresentam difi culdades ou ausência de 
fala, assim este recurso é favorecedor da sua 
comunicação no contexto escolar. Na SRM’s 
observa-se que um software de comunicação 
alternativa é disponibilizado para que o pro-
fessor possa programá-lo tanto por meio da 
utilização de pranchas apresentadas com ou 
sem o auxílio do computador.

Na categoria Lazer, Recreação e Esporte, 
foi notifi cada apenas a presença de brinque-
dos e jogos adaptados para alunos com DF, 
os quais eram todos confeccionados. Assim 
não foi identifi cada a presença de nenhum 
material industrializado descrito nas publica-
ções, o que justifi ca a sua ausência na lis-
ta de recursos a serem implementados nas 
SRM’s. Dentre as adaptações presentes esta-
vam a utilização de: diferentes texturas; pe-
sos, placa imantada, velcro e peças laváveis 
para proporcionar melhor manuseio e durabi-
lidade deste material.

No que se refere à presença dos Disposi-
tivos e Acessórios Computacionais Especiais 
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foi possível perceber que, em sua maioria, 
são industrializados. Dessa forma encontrou-
se sua descrição tanto nas publicações da SE-
ESP/MEC quanto na SRM’s, porém em menor 
número. Para alunos com DF severa o acesso 
ao computador pode ser uma das únicas pos-
sibilidades de aprendizagem e comunicação, 
favorecendo o desenvolvimento do processo 
de escolarização.

Na categoria Mobilidade estão descritas 
as tecnologias assistivas destinadas a pro-
porcionar a locomoção de alunos com DF no 
contexto escolar. No entanto, não se observa 
a sua disponibilização nas SRM’s, pois geral-
mente tais recursos são implementados na 
área da saúde. Na maioria dos casos, o aluno 
traz o recurso à escola, pois ele o utiliza tam-
bém em outros contextos.

Mobiliário foi a próxima categoria descri-
ta e nela existem recursos essenciais para 
promover o bom posicionamento do aluno na 
escola considerado fundamental para o pro-
cesso de atenção e concentração, habilidades 
necessárias para o processo de aprendiza-
gem. Nas SRM’s está previsto a disponibili-
zação de apenas um desses recursos que é o 
plano inclinado.

E por fi m a última categoria descrita foram 
as Adaptações Para Realização das Ativida-
des de Vida Diária, recursos utilizados para 
que o aluno com DF possa ter independência 
na escola durante a realização de atividades 
de auto-cuidado como alimentação e higiene. 
No entanto nota-se que esses recursos tam-
bém não estão disponíveis na SRM’s, porque 
o aluno os utiliza em outros contextos e por 
isso geralmente os adquire em atendimentos 
realizados na área da saúde.

A diferença quantitativa entre os recursos 
elencados por meio das publicações da SEESP/

MEC e os descritos na lista de implementação 
SRM’s era algo esperado, pois como é possível 
notar que não existem apenas produtos indus-
trializados, mas também orientações para sua 
fabricação pelo professor. Outros deles devem 
ser implementados no setor da saúde com 
profi ssionais especializados. Ainda catego-
rias como Elementos Arquitetônicos não tem 
relação específi ca apenas com a SRM’s, mas 
sim com o projeto arquitetônico da escola o 
qual receberá recursos fi nanceiros específi cos 
como o Programa Dinheiro Direto na Escola a 
fi m de implementar o Programa Escola Aces-
sível. Portanto observa-se que para a inclusão 
escolar de alunos com DF os recursos exigidos 
são muito mais abrangentes que os limites es-
tabelecidos pela SRM’s. No entanto é impor-
tante ressaltar que é no espaço destinado para 
o AEE que os recursos de TA devem ser dispo-
nibilizados para que as NEE’s sejam atendidas. 

Os próximos dados contribuem com essa 
discussão, pois os resultados descritos pelo 
Quadro 3 apresentam a caracterização quan-
to aos tipos de recursos encontrados no que 
se refere às publicações selecionadas no ca-
tálogo de publicações SEESP/MEC. 

QUADRO 3 – Caracterização Quanto aos Tipos de Re-
cursos Encontrados a Partir de Publicações na SEESP/

MEC Para Alunos com DF

Categorias Industria-
lizados

Fabrica-
dos

Gratui-
tos

Edifi ca-
dos

Dispositivos 
e Acessórios 
Computacio-
nais Especiais

13 0 0 0

Mobilidade 10 0 0 0
Elementos 
Sensoriais 4 11 2 0

Atividades de 
Vida Diária 5 1 0 0

Adaptações 
Pedagógicas 6 18 0 0
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Elementos 
Arquitetôni-

cos
0 0 0 21

Mobiliário e 
Equipamen-
tos Adapta-

dos

0 8 0 0

Lazer, Re-
creação e 
Esporte

0 21 0 0

Total 38 
(31,7%)

59 
(49,2%)

2 
(1,6%)

21 
(17,5%)

FONTE: Elaborado pelos próprios autores.

A partir do Quadro 3 foi possível observar 
que 120 recursos de TA destinados para alu-
nos com DF foram divulgados a partir do Ca-
tálogo de Publicações da SEESP/MEC. Quan-
to à caracterização sobre o tipo de recurso 
encontrado, a maioria deles, apresenta-se 
na categoria de fabricados representando 
49,2%. Portanto nota-se que existe uma 
orientação para que os profi ssionais da edu-
cação façam seus próprios recursos de TA’s.

Logo em seguida encontra-se a catego-
ria dos recursos industrializados perfazendo 
31,7% dos recursos. Este tipo de recurso só 
pode ser obtido a partir de lojas especializa-
das na venda desses produtos, portanto en-
volve o processo de compra e disponibilidade 
fi nanceira. 

A próxima categoria foi referente às TA’s 
que devem ser edifi cadas a partir dos ele-
mentos arquitetônicos destinados a aces-
sibilidade, a qual representou 17,5% dos 
recursos. E por fi m na categoria elementos 
sensoriais existiam dois softwares de comu-
nicação alternativa, gratuitos disponibilizados 
online perfazendo 1,6% de todos os recursos. 

Nota-se que no catálogo de publicações da 
SEESP/MEC existem divulgados vários recur-
sos de TA’s que podem ser implementados 

no contexto da inclusão escolar. No entanto 
esses recursos elencados têm exigências e 
obrigações diferenciadas para sua utilização. 
Quanto aos recursos fabricados é necessá-
rio que o professor tenha tempo previsto em 
seu trabalho, formação e material necessário 
para o processo de confecção. Já quanto aos 
recursos industrializados é fundamental que 
haja disponibilidade fi nanceira para sua aqui-
sição e também um processo de formação a 
fi m de que os professores conheçam como os 
recursos funcionam para que possam manu-
seá-los adequadamente. 

Na categoria das edifi cações devem ser 
construídos elementos arquitetônicos para 
proporcionar acessibilidade no contexto es-
colar, via de regra torna-se necessário a dis-
ponibilidade fi nanceira e uma equipe que re-
alize o planejamento e construção dos pontos 
que devem ser reformados no ambiente es-
colar. Quanto aos recursos gratuitos que são 
os softwares de comunicação alternativa, for-
mação para utilizá-los é essencial. Portanto 
demanda tempo, conhecimento e ainda re-
quer que seja disponibilizado o computador e 
os dispositivos computacionais especiais.

Considera-se que ainda existem diferen-
ças entre o que é preconizado pelas publi-
cações e a disponibilização de recursos nas 
SRM’s. No entanto é importante destacar que 
a comparação com os recursos disponibiliza-
dos nas SRM’s pode ser equiparada apenas 
quantitativamente com os recursos industria-
lizados descritos. 

2.5 Discussão

A partir dos dados dessa pesquisa foi possí-
vel verifi car que as publicações da SEESP/MEC 
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apresentam importantes considerações quan-
to aos recursos a serem implementados para 
alunos com DF no contexto escolar. Acredita-
se que a principal contribuição deste estudo 
bibliográfi co foi divulgar os diferentes recursos 
apresentados nas publicações a fi m de favo-
recer o acesso sistematizado às informações.

De fato é considerado um grande avanço 
o AEE ser ofertado por meio das SRM’s, as 
quais disponibilizarão recursos de TA para 
serem trabalhados. Garcia e Michels (2011) 
colocam que este é o principal programa da 
política de Educação Especial, assim as SRM’s 
passaram a ser implementadas nas redes 
municipais e estaduais de educação mediante 
editais e fi nanciamento público federal. Ainda 
o Decreto nº 7611/11 também dispõe sobre 
o apoio técnico e fi nanceiro da União que no 
art. 9 a, garante a distribuição dos recursos 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de Valorização dos 
Profi ssionais da Educação por meio da dupla 
matrícula dos estudantes que recebem AEE. 
Esses recursos fi nanceiros podem se desti-
nar ao aprimoramento do AEE já ofertado, 
assim como a disponibilização de recursos, 
a formação continuada de professores entre 
outras ações.

Discutir sobre a necessidade de formação 
continuada de professores para atuar nas 
SRM’s torna-se essencial, uma vez que já 
existe o acesso aos recursos de TA. Para Cor-
rea e Rosa (2007) e Oliveira e Araújo (2009) 
é responsabilidade do professor do AEE pre-
parar material específi co para o uso na sala 
de recurso eliminando as barreiras para plena 
participação do aluno. Nos resultados apre-
sentados por meio do Quadro 3, comprova-
se essa necessidade, pois nas publicações da 
SEESP/MEC a maioria das TA’s descritas de-

vem ser fabricadas por este professor, o que 
permitirá a ele aumentar o arsenal de recur-
sos na SRM’s.

Apesar de ampliar as possibilidades cria-se 
uma demanda emergente de formação con-
tinuada para que o professor possa fabricar 
esses produtos e utilizar aqueles já disponibi-
lizados por meio das SRM’s. Visto que alguns 
resultados encontrados em estudos realiza-
dos nesses espaços apontam para difi culdade 
dos professores especialistas implementarem 
e utilizar os recursos disponíveis nestes es-
paços. Portanto, se existe a difi culdade de 
utilizar os já existentes, também ocorrerão 
problemas para confecção de outros recursos 
(MIRANDA; ROCHA; SANTOS, 2009, MORE-
TI; CORRÊA, 2009).

Nesse sentido cursos de formação continu-
ada sobre TA na modalidade presencial tem 
sido realizados junto a SEESP/MEC e a Se-
cretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão 
Social com a duração de 40 horas aula. A SE-
ESP/MEC ainda tem coordenado o Programa 
de Formação Continuada de Professores na 
Educação Especial, esses cursos são oferta-
dos em nível de aperfeiçoamento e especiali-
zação na modalidade à distância e presencial, 
os quais abordam também a temática da TA 
(BERSH, 2009).

Quanto a avaliação dessas formações, as 
pesquisas se focam nos cursos à distância. 
Barretos (2008) descreve que a vantagem de 
utilizar essa modalidade de ensino é superar 
as barreiras relacionadas ao tempo e espa-
ço de forma a favorecer a democratização do 
ensino e acesso ao conhecimento como al-
ternativa para multiplicar e garantir o acesso 
dos professores a essa formação. 

Borowsky (2010) ao avaliar as propostas 
curriculares desse programa verifi cou que 
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elas têm grande alcance no país, o que é con-
siderado positivo. No entanto, o principal pro-
blema é que elas não apresentam uma base 
teórica única, mas diversas teorias utilizando 
diferentes correntes de pensamento e muitas 
delas antagônicas. Bruno (2010) descreve 
que os cursos emergenciais de aperfeiçoa-
mento ou especialização à distância para pro-
fessores da Educação Especial nem sempre 
atenderão as necessidades deste professor. 

Borowsky (2010) e Michels (2011) trazem 
outro aspecto para discussão, pois constata-
ram em suas pesquisas que esses programas 
de formação continuada ainda deixam em se-
gundo plano, o pedagógico, privilegiando o 
modelo médico da defi ciência. Portanto é ne-
cessário rediscutir qual é o papel do profes-
sor da Educação Especial, pois não é respon-
sabilidade do professor da Educação Especial 
implementar indiscriminadamente todo tipo 
de TA, porque determinados recursos apre-
sentam complexidade que podem ser sana-
das apenas por profi ssionais especializados. 
Assim seria necessária uma possível siste-
matização de quais são as responsabilida-
des efetivas deste professor especializado 
referentes às TA’s, fato que perpassaria pelo 
conhecimento sobre manuseio dos recursos 
para sua utilização no contexto escolar ou 
a fabricação, implementação de adaptações 
simples que atendam as NEE’s e promovam o 
acesso a sua escolarização.

Silva (2008) contribui com essa discussão 
quando descreve que a formação continua-
da de professores da Educação Especial deve 
ocorrer em serviço indo além do desenvol-
vimento dos saberes técnicos desenvolvendo 
competências que instrumentalizem o pro-
fessor para a promoção da aprendizagem dos 
alunos com NEE’s. Vários autores como Bersh 

(2006), Silva (2008) e Galvão Filho (2009), 
abordam em seus estudos que redes de apoio 
devem ser criadas para assessorar o profes-
sor na escola implementar a TA. Essa equipe 
pode ser formada por diversos profi ssionais 
como fonoaudiólogos, terapeutas ocupacio-
nais, fi sioterapeutas, psicólogos e engenhei-
ros. Ela auxiliaria o professor na busca do 
melhor recurso que atenda às necessidades 
do aluno, em orientações para utilização da 
TA’s em sala de aula, na produção de adapta-
ções simples a serem utilizadas no contexto 
escolar. Assim o apoio desta equipe poderia 
contribuir para sua formação continuada es-
tabelecendo outra forma de promover sua 
capacitação, pois auxiliaria esse professor a 
partir de sua realidade.

Apesar do foco deste trabalho ser os recur-
sos de TA para alunos com DF cabe ressaltar 
que as habilidades e competências do profes-
sor especialista vão muito além. Consideran-
do a multifuncionalidade prevista para este 
espaço, exige-se o conhecimento sobre ou-
tros inúmeros recursos destinados aos alunos 
com outros tipos de NEE’s. Somados a esse 
conhecimento, os professores ainda precisam 
ter um conhecimento específi co e individu-
al das potencialidades das necessidades de 
cada aluno, para encontrar os recursos e es-
tratégias que favoreçam seu processo escolar 
(CORRÊA; ROSA, 2007).

Portanto o estabelecimento de parcerias 
colaborativas entre a educação e áreas mul-
tidisciplinares favorecerá a formação em 
serviço desses professores, o que realmen-
te privilegiará o atendimento da heteroge-
neidade dos alunos e auxiliará o professor 
a encontrar soluções para os problemas 
que vivencia em seu cotidiano profi ssional 
(MENDES, 2006).
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3 Considerações Finais

O levantamento realizado sobre as TA’s 
para alunos com DF descrito a partir das pu-
blicações SEESP/MEC permitiu realizar uma 
sistematização dos recursos que podem ser 
utilizados no contexto escolar como um meio 
de viabilizar a divulgação sobre a temática. 
Possibilitou também realizar comparações 
nos recursos industrializados previstos nas 
publicações e os disponibilizados nas SRM’s 
para esta população. Apesar de existirem 
diferenças quantitativas, faz-se necessário 
destacar que sua existência é considerada 
um avanço para efetivar a utilização da TA no 
AEE, a fi m de atender as demandas educa-
cionais específi cas dos alunos com DF.

Notou-se que nas publicações SEESP/MEC 
existe um grande incentivo à confecção de 
recursos de baixa TA pelo professor o que 
não deixa de ser uma estratégia para auxiliá-
lo no atendimento de NEE’s específi cas. Fi-

nanciamentos e incentivos à formação conti-
nuada de professores da Educação Especial, 
são previstos para garantia e a realização do 
AEE. No entanto, as pesquisas ainda apon-
tam para algumas fragilidades no processo 
de formação continuada. Portanto existe a 
necessidade de discutir e aprimorar a forma-
ção continuada desses professores.

Considera-se que uma das formas de apri-
morá-la seria a partir da criação em primeira 
instância de redes de apoio a este professor 
por meio de uma perspectiva multidisciplinar. 
Porque compreender que a responsabilida-
de de implementação da TA na escola seja 
apenas do professor da Educação Especial é 
inviabilizar a formação de parcerias colabo-
rativas. Prever articulações intersetoriais e 
interpessoais é essencial para o sucesso da 
utilização da TA na escola de forma a promo-
ver espaços de conversação entre: a família-
escola; escola-saúde e ensino regular e edu-
cação especial. 
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